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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Conforme Pesquisa Nacional de Saúde (PNS 2013) do IBGE, há mais de 500 mil cães e de 200 mil gatos domiciliados. E a saúde dos animais domésticos está diretamente relacionada com a saúde das próprias famílias, em especial com relação a zoonoses. Nesse sentido, diversos municípios brasileiros já possuem médicos veterinários nas equipes da Estratégia da Saúde da Família (ESF) com resultados positivos.
O trabalho do médico veterinário Aldcejam Martins da Fonseca Junior, em conjunto com a farmacêutica Aldilane Gonçalves da Fonseca, intitulado “A inclusão do médico veterinário na atenção básica à saúde da família”, que foi apresentado no VII Congresso Norte-   -Nordeste de Pesquisa e Inovação – CONNEPI –, em 2012, demonstra muito bem o 
objetivo de despertar a discussão da importância do Médico Veterinário atuante na atenção básica à saúde da família e implantar os alicerces para a construção de uma plataforma de ação para este profissional, integrando seus conhecimentos aos demais componentes da equipe multiprofissional que trabalha no objetivo comum de proporcionar condições de saúde na mais completa significância da palavra. A partir da inclusão do médico veterinário nas equipes dos NASFs, depreende-se a necessidade de serem trabalhadas estratégias de ação que integrem a atuação deste profissional às atividades já desenvolvidas por outros profissionais já constantes nas equipes. Neste momento, é fundamental um intenso trabalho de divulgação e estímulo do papel do médico veterinário na Saúde Pública, para gestores públicos da área, bem como para as comunidades envolvidas, paralelamente trabalhando-se numa reforma curricular na formação de novos profissionais e reforçando o conceito da saúde ambiental para a geração da qualidade de vida das populações.

Em janeiro de 2013, o Conselho Federal de Medicina Veterinária reforçou a importância do médico-veterinário no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), com a seguinte publicação:

Desde 2003, com a criação de sua Comissão Nacional de Saúde Pública Veterinária, o Conselho Federal de Medicina Veterinária (CNSPV/CFMV) tem realizado importantes trabalhos na área de Saúde Pública em todo o País. O ano de 2012 não foi diferente. Os membros da CNSPV participaram de reuniões e eventos do setor, além de divulgar a importância e a atuação dos Médicos Veterinários.

Em novembro do ano passado, o CFMV garantiu um importante espaço para divulgar a atuação do Médico Veterinário no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf). O programa GloboNews Saúde exibiu uma reportagem especial sobre as Zoonoses, resultado de uma estratégia de comunicação do CFMV.

Durante o programa, o Médico Veterinário e presidente da CNSPV do CFMV, Paulo César Augusto de Souza, falou sobre os riscos das doenças transmitidas pelos animais aos homens e os cuidados necessários que a população deve adotar na prevenção de inúmeras doenças.

Os Nasfs foram criados por meio da Portaria GM/MS n° 154, de 24 de janeiro de 2008, e reformulada pela Portaria GM/MS n° 2.488, de 21 de outubro de 2011. Eles são constituídos por equipes compostas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento, que devem atuar de maneira integrada e apoiando os profissionais das Unidades de Atenção Básica, contribuindo para a integralidade do cuidado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).

Desde 2011, o profissional de Medicina Veterinária pode compor as equipes multidisciplinares do Nasf, a partir de critérios e prioridades locais.

Em fevereiro de 2013, o CFMV apresentou minuta de ofício circular:
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Citando a Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, na qual se encontram a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e os Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF), vimos por meio deste conferi a participação do Médico Veterinário no NASF.



A partir da publicação da referida portaria, os Médicos Veterinários foram incluídos como uma das profissões que compõem os NASFs. A composição dos núcleos deve priorizar a realidade epidemiológica dos territórios do atendimento das necessidades de saúde da população e, sabendo que atualmente as principais doenças emergentes e reemergentes possuem caráter zoonótico, ou seja, são transmitidas entre animais e seres humanos fica clara a importância da participação do Médico Veterinário no NASF, colaborando com a Estratégia de Saúde da Família.



Atenciosamente,

Nesse sentido, foi publicada uma cartilha com perguntas e respostas sobre o NASF:

PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE O NASF
Preocupados com inúmeros questionamentos recebidos pela Comissão Nacional de Saúde Pública Veterinária do Conselho Federal de Medicina Veterinária, a CNSPV/CFMV vem por meio deste documento, elaborado na sistemática de perguntas e respostas sobre o que é o NASF, esclarecer algumas dúvidas freqüentes. Cabe salientar que esse processo encontra-se em construção.

O QUE É O NASF?
Núcleos de Apoio à Saúde da Família - NASF foram criados com o objetivo de ampliar a abrangência e o escopo das ações da atenção básica, bem como sua resolubilidade.

Os NASF são constituídos por equipes compostas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento, que devem atuar de maneira integrada e apoiando os profissionais das Equipes Saúde da Família, das Equipes de Atenção Básica, compartilhando as práticas e saberes em saúde nos territórios sob responsabilidade destas equipes.

Os NASF devem buscar contribuir para a integralidade do cuidado aos usuários do SUS, principalmente por intermédio da ampliação da clínica, auxiliando no aumento da capacidade de análise e de intervenção sobre problemas e necessidades de saúde, tanto em termos clínicos quanto sanitários e ambientais dentro dos territórios.

QUAIS PROFISSIONAIS PODEM COMPOR O NASF?
Poderão compor os NASF 1 e 2 as seguintes ocupações do Código Brasileiro de Ocupações - CBO: Médico Acupunturista; Assistente Social; Profissional/Professor de Educação Física; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; Médico Ginecologista/Obstetra; Médico Homeopata; Nutricionista; Médico Pediatra; Psicólogo; Médico Psiquiatra; Terapeuta Ocupacional; Médico Geriatra; Médico Internista (clinica médica), Médico do Trabalho, Médico Veterinário, profissional com formação em arte e educação (arte educador) e profissional de saúde sanitarista, ou seja, profissional graduado na área de saúde com pós-graduação em saúde pública ou coletiva ou graduado diretamente em uma dessas áreas.

COMO SERÁ DEFINIDA A COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES DO NASF? TODOS OS PROFISSIONAIS LISTADOS NA PORTARIA TERÃO GARANTIA DE ATUAÇÃO NOS NASFs?
Não. A composição de cada um dos NASF será definida pelos gestores municipais, seguindo os critérios de prioridade identificados a partir dos dados epidemiológicos e das necessidades locais e das equipes de saúde que serão apoiadas.

QUAL A IMPORTÂNCIA DA INLCUSÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO NO ROL DE PROFISSÕES QUE PODEM COMPOR O NASF?
Concretiza o reconhecimento da Medicina Veterinária como profissão da área de Saúde (Resolução CNS 287/98) pelo Ministério da Saúde, mostrando o fundamental e importante papel deste profissional na construção da Atenção Básica no SUS.

A publicação da Portaria 2488 de 21 de outubro de 2011 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica para o SUS, e que inclui a Medicina Veterinária no NASF, faz justiça a uma classe profissional que trabalha em prol da Saúde Pública Brasileira há muitos anos.

O Sistema Único de Saúde criado a partir de 1990 vem sendo construído ao longo dos anos e a criação dos NASF/ESF em 2008 inicialmente não incluiu o Médico Veterinário nas profissões possíveis de compor o NASF. Tal fato fez com que a Comissão Nacional de Saúde Pública Veterinária do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CNSPV/CFMV), trabalhasse desde a publicação da referida portaria até a profissão ser contemplada na nova Portaria 2488 de 21 de outubro de 2011.

COMO FAÇO PARA PARTICIPAR DO NASF?
Como citado anteriormente, a portaria por si só não garantirá aos profissionais elencados a participação, uma vez que a composição dos NASFs será feita a partir dos dados epidemiológicos e das necessidades locais e das equipes de saúde que serão apoiadas nos territórios. Neste momento, é fundamental um intenso trabalho de divulgação do papel do médico veterinário na Saúde Pública, para gestores públicos da área, bem como para as comunidades envolvidas. Vários atores deverão participar deste processo, quais sejam: Sistema CFMV/CRMVs, Sindicatos, Associações e o próprio Médico Veterinário, principalmente em nível de Conselhos Municipais de Saúde. Portanto, a busca por esse novo espaço profissional é um trabalho que envolve todos.

COMO SERÁ A ATUAÇÃO DO MÉDICO VETERINÁRIO NO NASF?
As atribuições do Médico Veterinário no NASF estão sendo construídas, haja vista ser uma nova área de atuação da profissão.

Dentro da construção destas atribuições, algumas contribuições e proposições da CNSPV/CFMV em consonância com o DAB/SAS/MS estão descritas a seguir:

O NASF organizará o seu processo de trabalho, com foco nos territórios de sua responsabilidade, conjuntamente com as equipes de Saúde da Família que a ele se vinculam de forma a priorizar as ações de:

(a) Ações Clinicas compartilhadas para uma intervenção interdisciplinar, com troca de saberes, capacitação e responsabilidades mútuas, gerando experiência para ambos os profissionais envolvidos. Com ênfase em estudo e discussão de casos e situações, espaços de reuniões, bem como consultas e intervenções conjuntas, apoio por telefone, e-mail etc.

(b) Intervenções especificas do profissional do NASF com os usuários e/ou famílias, com discussão e negociação a priori com os profissionais da Equipe de SF responsáveis pelo caso, de forma que o atendimento individualizado pelo NASF se dê apenas em situações extremamente necessárias. E quando ocorrer continuar mantendo contato com a Equipe de SF, que não se descomprometeria com o caso;

(c) Ações compartilhas nos territórios de sua responsabilidade, desenvolvidas de forma articulada com as equipes de SF. Como por exemplo, o desenvolvimento do projeto de saúde no território com foco nas questões de vulnerabilidade dos indivíduos frente à animais e demais riscos ambientais nos territórios, planejamentos, apoio aos grupos, trabalhos educativos, de inclusão social, enfrentamento da violência, ações junto aos equipamentos públicos, como escolas, creches, igrejas, pastorais etc, no intuito de fortalecimento das Redes de Atenção e Cuidados do SUS.

AÇÕES DO MÉDICO VETERINÁRIO NOS TERRITÓRIOS ATENDIDOS PELO NASF
• Avaliação de fatores de risco à saúde, relativos à interação entre os humanos, animais e o meio ambiente nos domicílios e áreas circunvizinhas em apoio as equipes de SF.

• Prevenção, controle e diagnóstico situacional de riscos de doenças transmissíveis por animais vertebrados e/ou invertebrados (raiva, leptospirose, brucelose, tuberculose, leishmanioses, dengue, febre amarela, teníase/cisticercose, etc.), e outros fatores determinantes do processo saúde e doença.

• Educação em saúde com foco na promoção da saúde e na prevenção e controle de doenças de caráter antropozoonótico e demais riscos ambientais, incluindo desastres naturais e provocados pelo homem.

• Desenvolver ações educativas e de mobilização contínua da comunidade, relativas ao controle das doenças/agravos na área de abrangência, no uso e manejo adequado do território com vistas à relação saúde/ambiente (desmatamentos, uso indiscriminado de medicamentos veterinários entre outros).

• Estudos e pesquisa em saúde pública que favoreçam a territorialidade e a qualificação da atenção.

• Orientações quanto a qualificação no manejo de resíduos.

• Ações de educação em saúde, nas escolas; divulgação nos meios de comunicação e sensibilização às comunidades e sociedade organizada e não organizada.

• Prevenção e controle de doenças transmissíveis por alimentos.

• Dar respostas às emergências de saúde pública e eventos de potencial risco sanitário nacional de forma articulada com os setores responsáveis.

• Identificação e orientações quanto a riscos de contaminação por substâncias tóxicas.

APOIO ÀS EQUIPES DE SAÚDE

• Discussão de casos específicos: prevenção e controle de doenças transmissíveis por alimentos, animais e alterações ambientais provocadas pelo homem e desastres naturais.

• Visitas domiciliares sempre que relacionadas às casuísticas que envolvam intersecções entre saúde animal e humano.

• Orientações de caráter preventivo e auxílio em casos de acidentes com animais peçonhentos.

• Identificar emergências epidemiológicas de potencial zoonótico, de modo contínuo e sistemático.

• Participação em conjunto com todos os componentes da equipe no planejamento, monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas pelo programa. 
CAMPO COMUM DE ATUAÇÃO ENTRE A ZOONOSE E O MÉDICO VETERINÁRIO NO NASF
• Identificar as condições sócio-ambientais propícias à proliferação de vetores de doenças, pragas urbanas e animais sinantrópicos, propondo e participando no desenvolvimento de ações de controle.

• Identificar as condições sócio-ambientais propícias à proliferação e ao acesso de animais peçonhentos, propondo e participando no desenvolvimento de ações de prevenção e controle (ofídismo - identificação).

ATUAÇÃO COMUM DE TODOS OS PROFISSIONAIS DO NASF
• Identificar em conjunto com a ESF e comunidade: as atividades, as ações e as práticas a serem desenvolvidas em cada uma das áreas de responsabilidade.

• Atuar de forma integrada e planejada nas atividades desenvolvidas pela ESF.

• Desenvolver coletivamente ações que se integrem a outras políticas: educação, esporte, cultura, trabalho, etc.

• Elaborar estratégias de comunicação e educação para divulgação e sensibilização das atividades do NASF.

• Elaborar projetos de prevenção de doenças e promoção à Saúde, por meio de discussões periódicas em equipe, realizando ações interdisciplinares e desenvolvendo a responsabilidade compartilhada.

Diante do exposto, conto com o apoio das minhas colegas vereadoras e dos meus colegas vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2016.

VEREADORA LOURDES SPRENGER
PROJETO DE LEI

Altera o art. 7º e os Anexos I, II e III da Lei nº 11.062, de 6 de abril de 2011 – que autoriza o Executivo Municipal a instituir, conforme determina, o Instituto Municipal de Estratégia de Saúde da Família (IMESF), revoga a Lei nº 10.861, de 22 de março de 2010, e dá outras providências –, alterando a definição de Ação Estratégica à Saúde da Família, bem como as atribuições comuns a todos os profissionais que integram as equipes da Estratégia de Saúde da Família, e incluindo o emprego público de Médico-Veterinário no Quadro de Empregos do IMESF.

Art. 1º  Fica alterado o art. 7º da Lei nº 11.062, de 6 de abril de 2011, conforme segue: 
“Art. 7º  Entende-se por Ação Estratégica à Saúde da Família, para efeitos desta Lei, a estratégia de reorientação do modelo assistencial operacionalizada mediante a implantação de equipes multiprofissionais que atuarão com ações que visem à promoção, à recuperação e à reabilitação da saúde, inclusive da saúde animal, à prevenção de doenças, inclusive zoonoses, e agravos frequentes, e à manutenção da saúde da comunidade no âmbito do Município de Porto Alegre.” (NR)
Art. 2º  Ficam alteradas as Atribuições Comuns a Todos os Profissionais que Integram as Equipes da Estratégia de Saúde da Família, constantes do Anexo I da Lei nº 11.062, de 2011, conforme o Anexo desta Lei.
Art. 3º  Fica incluído, no Quadro de Empregos do IMESF, constante do Anexo II da Lei nº 11.062, de 2011, o emprego público de Médico-Veterinário da Estratégia de Saúde da Família, código de identificação MEDVETESF.01.
Parágrafo único.  Nas Especificações dos Empregos Públicos do Instituto Municipal de Estratégia de Saúde da Família, constantes do Anexo I da Lei nº 11.062, de 2011, fica incluído item XV, com as atribuições da classe do emprego público criado no caput deste artigo, conforme o Anexo desta Lei.
Art. 4º  Fica incluído, na Tabela de Pagamentos de Salários dos Empregos do IMESF, constante do Anexo III da Lei nº 11.062, de 2011, o emprego público de Médico-            -Veterinário da Estratégia de Saúde da Família, código de identificação MEDVETESF.01, com salário de R$ 6.821,64 (seis mil, oitocentos e vinte e um reais com sessenta e quatro centavos).
Art. 5º  Regulamentação desta Lei estabelecerá a quantidade do emprego público de Médico-Veterinário da Estratégia de Saúde da Família referido no art. 3º desta Lei.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

/TAM
ANEXO

“ANEXO I

ATRIBUIÇÕES COMUNS A TODOS OS PROFISSIONAIS QUE INTEGRAM AS EQUIPES DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA: conhecer a realidade das famílias pelas quais são responsáveis, com ênfase nas suas características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas; identificar os problemas de saúde e as situações de risco mais comuns aos quais aquela população está exposta; elaborar, com a participação da comunidade, um plano local para o enfrentamento dos problemas de saúde e dos fatores que colocam em risco a saúde; executar, de acordo com a qualificação de cada profissional, os procedimentos de vigilância à saúde e de vigilância epidemiológica, nas diferentes fases do ciclo de vida, inclusive zoonoses e saúde animal; valorizar a relação com o usuário e com a família, para a criação de vínculo de confiança, de afeto e de respeito; realizar visitas domiciliares de acordo com o planejamento; resolver os problemas de saúde no nível de Atenção Básica; garantir acesso à continuidade do tratamento dentro de um sistema de referência e contrarreferência para os casos de maior complexidade ou que necessitem de internação hospitalar; prestar assistência integral à população adstrita, respondendo à demanda de forma contínua e racionalizada; coordenar, participar ou organizar, ou todos, grupos de educação para a saúde; promover ações intersetoriais e parcerias com organizações formais e informais existentes na comunidade para o enfrentamento conjunto dos problemas identificados; fomentar as participações populares, discutindo com a comunidade conceitos de cidadania e de direito à saúde e as suas bases legais; incentivar a formação ou a participação ativa da comunidade, ou ambas, nos conselhos locais de saúde e no CMS; e auxiliar na implantação do Cartão Nacional de Saúde.

ESPECIFICAÇÕES DOS EMPREGOS PÚBLICOS DO INSTITUTO MUNICIPAL DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA

....................................................................................................................................

XV – MÉDICO-VETERINÁRIO DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA:

ATRIBUIÇÕES: realizar assistência médico-veterinária (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde relativas a zoonoses) aos animais domésticos; realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, etc.), conforme as normas técnicas definidas; realizar atividades de atendimento à demanda espontânea e programada dos problemas mais frequentes de saúde que acometem aos animais domésticos e procedimentos para fins de diagnósticos; encaminhar, quando necessário, os animais a serviços médico-veterinários, respeitando fluxos de referência e contrarreferência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do animal proposto pela referência; indicar a necessidade de internação em hospital veterinário ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do animal na alta; responsabilizar-se pela constatação e declaração de óbito dentro de sua área adstrita; contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos Agentes Comunitários de Saúde da Estratégia de Saúde da Família e dos Técnicos de Enfermagem da Estratégia de Saúde da Família; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF; participar de programas de graduação, pós-graduação e residências multiprofissionais estabelecidos pelo gestor municipal; seguir as diretrizes preconizadas pelas políticas de saúde vigentes no Município de Porto Alegre; e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária semanal de 40 (quarenta) horas; e

b) Especial: o exercício do cargo exige prestação de serviços à noite e aos sábados, domingos e feriados e uso de uniforme e equipamento de proteção individual fornecidos pelo Município de Porto Alegre e está sujeito a trabalho externo e atendimento ao público.

RECRUTAMENTO:

a) Forma: geral, a ser efetuada por área de especialização, de acordo com as necessidades do serviço; e

b) Requisitos:

1. Instrução Formal: habilitação legal para o exercício da profissão;

2. Idade: a partir de 18 (dezoito) anos completos; e

3. Outros: conforme instruções reguladoras do concurso público.” (NR)
� Fonte: http://propi.ifto.edu.br/ocs/index.php/connepi/vii/paper/viewFile/5050/1838


� Fonte: http://www.cfmv.gov.br/portal/destaque.php?cod=1116


� Fonte: www.cfmv.gov.br/portal/_doc/modelo_of_nasf.doc


� Fonte: http://www.cfmv.org.br/portal/pagina.php?cod=42





